
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1955445 - RS (2021/0256142-3)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAJA JACOBSEN KEUNECKE
ADVOGADO : MÔNICA MEDEIROS GASPAR DE SOUSA - SC034146
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. TERRENO DE MARINHA. TRANSMISSÃO 
NÃO ONEROSA CAUSA MORTIS. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO 
ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A 
SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO EM PARTE.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não refuta 
determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua manutenção, em 
face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles").
III. Nos termos do art. 25 da Lei 12.016/2009, não cabe, no processo de mandado de 
segurança, "a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios".
IV. Agravo interno provido em parte, para afastar a condenação em honorários 
advocatícios.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto pela UNIÃO contra decisão de minha lavra, que conheceu parcialmente do 

Recurso Especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, ante a inexistência de negativa 

de prestação jurisdicional e pela incidência da Súmula 283/STF.

Aduz, inicialmente, que "deixa de impugnar a parte da decisão que negou 

provimento ao recurso especial, em razão da ausência de contrariedade ao art. 1.022, do 

CPC" (fl. 345e).

De outro lado, defende a inaplicabilidade da Súmula 283/STF, afirmando ter 

impugnado "o fundamento do acórdão regional que aplicou uma interpretação sistemática 

do art. 3º do Decreto-Lei 2.398/1987, entendendo que não haveria como ampliar o 

significado da expressão 'transmissão', contida no § 4º do referido artigo à transferência 

causa mortis (gratuita), tendo em vista que o caput do art. 3º refere-se apenas às 

transferências onerosas" (fl. 345e).

Alega, ainda, ser indevida a condenação em honorários advocatícios, por se 

tratar de Mandado de Segurança.

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O inconformismo merece 

ser parcialmente acolhido.

De início, ante a desistência expressa da agravante acerca da tese de 

negativa de prestação jurisdicional, a análise do Agravo Interno está limitada à aplicação 

da Súmula 283/STF e aos honorários advocatícios.

Com efeito, acerca do disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87, o Tribunal 

de origem, assim decidiu:

"A multa impugnada pela impetrante foi aplicada, com fundamento nos §§ 4º 

e 5º do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 2.398/1987.

Não obstante, a análise da documentação acostada aos autos denota que a 

situação fático-jurídica envolve transferência não onerosa causa mortis do 

direito de ocupação de imóvel da União (DEMTRANSF5 e ESCRITURA8 

do evento 1 e INF_MSEG1 do evento 20, todos dos autos originários), a 

qual não se enquadra na previsão normativa invocada pela autoridade 

administrativa, não podendo a interpretação da regra estabelecida no 

parágrafo ser dissociada do enunciado do caput do dispositivo legal (art. 11, 

inciso III, alínea c, da Lei Complementar n.º 95/1998).

Em outros termos, não há como ampliar o significado da expressão 

'transmissão', contida no § 4º, para abranger tanto a transferência 

onerosa entre vivos como a não onerosa causa mortis, se o caput do 

artigo refere-se, expressamente, somente àquela hipótese" (fl. 205e).

Ao que se tem, portanto, da leitura dos excertos transcritos verifica-se que 

restou incólume, nas razões recursais, o fundamento do acórdão impugnado, ou seja, que 

"não há como ampliar o significado da expressão 'transmissão', contida no § 4º, para 

abranger tanto a transferência onerosa entre vivos como a não onerosa causa mortis, se o 

caput do artigo refere-se, expressamente, somente àquela hipótese" (fl. 205e).

Ao contrário do que defende a ora Agravante, os trechos destacados da 

sentença, nas razões do Recurso Especial e a menção ao artigo 116 do Decreto-Lei 

9760/46 são insuficientes para infirmar o fundamento basilar do acórdão recorrido, acerca 

de disposição expressa na lei regente (art. 3º do Decreto-Lei 2.398/87) quanto ao tema 

discutido.

Nesse contexto, a pretensão recursal esbarra, inarredavelmente, no óbice da 

Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer; precisa impugnar todos os 

fundamentos suficientes para sustentar o acórdão recorrido, demonstrando, de maneira 
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discursiva, por que o julgamento, proferido pelo Tribunal de origem, merece ser 

modificado. 

Não o fazendo, tem-se, como consequência, a higidez do julgado recorrido, 

em face da aplicação da Súmula 283/STF.

Nesse sentido, entre muitos outros:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO DE ORIGEM. GRATUIDADE 

JUDICIÁRIA. LIMITAÇÃO DA COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL DE 

DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. SÚMULA 284/STF. PRINCÍPIO 

DA CONGRUÊNCIA OU ADSTRIÇÃO. CONFIGURAÇÃO. EXCESSO 

DE EXECUÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DO 

ACÓRDÃO ESTADUAL. INCIDÊNCIA DO VERBETE N° 283/STF. 

EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ALEGADA 

IMPENHORABILIDADE DOS BENS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO. SÚMULA N. 182/STJ (NCPC). NÃO PROVIMENTO.

1. A falta de indicação de dispositivo de lei a respeito de cuja interpretação 

divergiu o acórdão recorrido implica deficiência na fundamentação do 

recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n° 284 do STF.

2. Conforme o entendimento consolidado neste Tribunal, não configura 

julgamento ultra petita ou extra petita, com violação ao princípio da 

congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional proferido nos limites 

do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e sistematicamente a partir de 

toda a petição inicial. Precedentes.

3. Ante a deficiência na motivação e a ausência de impugnação de 

fundamento autônomo do acórdão recorrido, aplica-se, por analogia, 

o óbice da Súmula n° 283, do STF.

(...)

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 

1.843.966/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/02/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RELAÇÃO DE 

CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CONCLUSÃO DO 

ACÓRDÃO PELA AUSÊNCIA DE HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA DA 

PARTE AUTORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A falta de impugnação de argumento suficiente para manter, por si 

só, o acórdão impugnado, a argumentação dissociada bem como a 

ausência de demonstração da suposta violação à legislação federal 

impedem o conhecimento do recurso, na esteira dos enunciados n. 
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283 e 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.701.009/DF, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

04/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.  

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. VERIFICAÇÃO. CONTRATO. PAGAMENTO. DIES A 

QUO. FIXAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E 

REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Dirimida a lide sem qualquer menção dos dispositivos legais mencionados 

no apelo nobre, padece o recurso do indispensável prequestionamento, o 

que faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.

2. Incide as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, 

quando não impugnado fundamento autônomo e suficiente à 

manutenção do aresto recorrido, e a tese recursal desbota do 

decidido pela Corte de origem.

(...)

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.826.410/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.

(...)

5. A parte recorrente não logrou infirmar nas razões do especial 

fundamento capaz, por si só, de manter a conclusão do julgado, de 

modo que a pretensão reformatória encontra obstáculo na Súmula 

283 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'.

6. Para afastar a afirmação no acórdão guerreado no sentido de que a 

pretensão da multa não pode ser acolhida, ante a não caracterização da 

mora do autor, seria necessário promover o reexame fático-probatório dos 

autos, bem como interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas, 

a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.

7. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.270.439/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

16/12/2020).

Por fim, assiste razão à insurgente quanto aos honorários advocatícios, 

ponto em que a decisão agravada merece reparo.

Efetivamente, não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no 
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Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir d e 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), conforme orientação 

fixada pela Súmula 105/STJ e determinação contida no art. 25 da Lei 12.016/2009, não é 

admitida a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em Mandado de 

Segurança.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao Agravo interno, apenas para 

afastar a condenação em honorários advocatícios.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.955.445 / RS
Número Registro: 2021/0256142-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50158831720194047200

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MAJA JACOBSEN KEUNECKE
ADVOGADO : MÔNICA MEDEIROS GASPAR DE SOUSA - SC034146

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TERRENO DE MARINHA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MAJA JACOBSEN KEUNECKE
ADVOGADO : MÔNICA MEDEIROS GASPAR DE SOUSA - SC034146

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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